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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 009/2026 

ESTA LICITAÇÃO POSSUI:  

-  ITENS DESTINADOS À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS  

- ITENS DESTINADOS À AMPLA PARTICIPAÇÃO  

- COTA DE 25% DESTINADA À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE OU EQUIPARADAS  

PROCESSO LICITATÓRIO 017/2026 

MODALIDADE/FORMA/TIPO Pregão/Eletrônico/Menor Preço por Item 

NÚMERO DA LICITAÇÃO 009/2026 

1 –  PREÂMBULO 

1.1 - O MUNICÍPIO DE POTÉ , por intermédio do Agente de Contratação realizará a Licitação na Modalidade 
Pregão Elet rônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Lic itações Lic itar Digital 
(www. lic itardigital.com.br), conforme especificado no ANEXO I  deste edital. 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) oficial e pela Equipe de Apoio e será regido pelas 
Leis nº 14.133/21, Lei Complementar n° 123/06 e demais normas pertinentes e pelas condições 
estabelecidas pelo presente Edital. 

1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de Poté, 
através do endereço eletrônico www.pote.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do 
endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, poderá, ainda, ser solicitada através do e-mail: 

licitacao@pote.mg.gov.br e também no prédio sede da Prefeitura Municipal de Poté, em dias e horários de 
expediente, a partir da data de sua publicação. 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como retificação, adendo, 
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal de Poté, a saber: www.pote.mg.gov.br.  

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou 
não visualize a alteração nos Sites supracitados, consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos 
publicados. 

SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO (ELETRÔNICO) Nº 009/2026 

LOCAL:  
O Pregão (Eletrônico) será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, no 
endereço www.licitardigital.com.br   

DATA:  17 de abril de 2026 

HORÁRIO:  09:00 horas  

REFERÊNCIA 
DE HORÁRIO:  

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, 
dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame 

2 –  OBJETO 

2.1 –  A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE UNIFORMES, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I.  

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.pote.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacao@pote.mg.gov.br
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.pote.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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2.2 - A licitação será div idida em itens , conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

2.3 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:  

ANEXO  I  Termo de Referência 

ANEXO  I I  Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO  I I I  Minuta da Ata de Registro de Preços 

ANEXO  IV Minuta do Contrato 

3 –  CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 –  Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos.  

3.2 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento na plataforma 
www.licitardigital.com.br. 

3.3 - O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.6 – Conforme os termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, os itens 01,  03,  04,  05, 07,  09,  11,  
13,  15, 17, 19, 21, 23, 25, 27, 29, 31, 33, 35, 37, 39, 41, 43, 45, 47, 49, 51, 53, 55, 57, 59, 61, 63, 65, 67, 69,  
71,  73, 75,  77,  79,  81,  83,  85,  87,  89,  91 e 93,  são de part ic ipação exc lus iva para microempresas  e 
empresas de pequeno porte (ME/EPP). 

3.6.1 – Os itens 02,  06, 08, 10, 12, 14, 16, 18, 20, 22, 24, 26, 28, 30, 32, 34, 36, 38, 40, 42, 44, 46, 48, 50, 52, 
54,  56, 58, 60, 62,  64,  66,  68,  70,  72,  74,  76,  78,  80,  82,  84,  86,  88,  90 e 92  são destinados à AMPLA 
PARTICIPAÇÃO. 

3.6.2 - A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.8 - Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.8.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.8.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

 

   

                MUNICÍPIO DE POTÉ  
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

 
 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.8.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.8.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.8.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si;  

3.8.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  

3.8.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.8.9 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

3.8.10  - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.11  - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

3.10 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.11 - A vedação de que trata o item 3.8.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.  

4 –  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

4.1 - Até 03 (t rês) dias  úteis  antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar 
o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em 
análise - cabendo à Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, l imitado ao último dia 
út i l anterior à data da abertura do certame.  

4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a 
realização do Certame.   

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia út i l  que anteceder à data de realização da sessão 
pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do 
Certame. 

4.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

4.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

4.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitardigital.com.br/


 

 

 

   

                MUNICÍPIO DE POTÉ  
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

 
 

5 –  DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO  

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 

segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.  

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de 
Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Poté, ao provedor 
do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido do acesso. 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital.  

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES : 

 - Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 - Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

 - Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 - Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados. 

 - Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 - Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

 - Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que não emprego menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 
7º, da Constituição Federal/88. 

 - Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88. 

 - Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, 
cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.  

Sim, ME  Sim, EPP  Não, outros enquadramentos 

http://www.licitardigital.com.br/
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5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

6 –  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento. 

6.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.3 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.4 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances.  

6.5 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

6.6 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

6.6.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

6.6.2 – Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.7 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.7.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

6.7.2 - Percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

6.8 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.6 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estritamente e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6.9 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

6.10 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

7 –  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens; 

7.1.2 - Marca e Fabricante dos produtos ofertados. 

7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.  

7.1.4 - Obrigatoriamente as propostas deverão conter a MARCA, aquelas  que não apresentarem essas 
informações estão sujeitas  a DESCLASSIFICAÇÃO.  
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7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam ao Fornecedor/Contratada.  

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do 
Pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.  

8 –  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Os documentos previstos no Termo de Referência e neste instrumento, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

8.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcionem no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

8.4 - Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

8.4.1 - Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 
o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% 
(trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

8.5 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias 
autenticadas, preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 
armazenados e validados por meio eletrônico. 

8.6 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.7 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

8.8 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

8.8.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 
prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período,  contado da solic itação da Pregoeir o.  

8.9 - A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.9.1 - Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 
Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.10 - A verificação e a exigência dos documentos somente serão feitas em relação ao licitante vencedor.  

8.10.1  - Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem neste instrumento somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

8.10.2  - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

8.11 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º): 

8.11.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

8.11.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

8.12 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

8.13 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.1.  

8.14 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

8.15 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.16 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

8.17 - Nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, os documentos abaixo relacionados são 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação.  

8.18 - Documentos relat ivos  à Regularidade Jurídica:  

a) - Cédula de identidade; 

b) - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c ) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

d) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

e) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

8.19 - Documentos relat ivos  à Regularidade Fiscal e Trabalhis ta:  

a) - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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b) - Prova da Situação Regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990), através da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);  

c ) - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d) - Prova de Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual;  

e) - Prova de Regularidade para com a Fazenda Pública Municipal;  

f ) - Prova de Regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

8.20 - Qualif icação Econômico-Financeira 

a) - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

b) - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II). 

8.21 –  Das Amostras  

a) - Das Amostras  Fís icas  (Protót ipo):  A critério da Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
poderá ser convocado para apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 01 (uma) amostra física de cada 
modelo (protótipo), em tamanho a ser definido pela unidade requisitante.  

b) - As amostras deverão ser confeccionadas exatamente com os materiais (tecidos, linhas, botões e 
acabamentos) e gramaturas exigidas no Termo de Referência, servindo de padrão de qualidade para o 
recebimento dos demais itens. 

c ) - A exigência de amostra visa conferir a modelagem e as dimensões das peças, mitigando riscos de 
variações de medidas entre diferentes fabricantes. 

d) - Dos Ônus e Devoluções:  Todos os custos e encargos decorrentes da elaboração de artes, envio e 
retirada de amostras correrão exclusivamente por conta do fornecedor.  

e) - As amostras que forem aprovadas poderão, a critério da Administração, ser computadas como parte da 
entrega do objeto, desde que estejam em perfeitas condições. As amostras reprovadas deverão ser retiradas 
pelo fornecedor no prazo de 5 (cinco) dias após a notificação. 

f ) - Da Reprovação:  Caso a amostra seja reprovada por não atender às especificações técnicas, o licitante 
terá uma única oportunidade para sanar as falhas e reapresentá-la em igual período, sob pena de 
desclassificação e aplicação das sanções cabíveis.  

9 –  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou 

que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.  

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11 - Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

9.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

9.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

9.15 –  Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor.  

9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pela Pregoeiro. 

9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.20 - No caso de desconexão com a Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identifica as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006. 

9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.25 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
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9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se á preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

9.29.1 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

9.29.2 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

9.29.4 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.29.5 - Empresas brasileiras; 

9.29.6 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

9.29.7 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

9.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente 
atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um 
item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.34 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

10 –  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão 
do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.  
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10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na desclassificação da 
proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os 
itens que compõem o lote. 

10.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat ” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

10.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

10.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes pelo “chat ”. 

11 –  DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

11.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

11.1.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

11.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

11.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

11.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

11.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

11.4.1 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

11.4.2 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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11.5 - Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

11.6 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens deste edital. 

11.7 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

11.8 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

11.8.1  - Contiver vícios insanáveis; 

11.8.2  - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

11.8.3  - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

11.8.4  - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

11.8.5  - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

11.9 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.9.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput , só será considerada após diligência do 
Pregoeiro, que comprove: 

11.9.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.9.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

11.10  - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

11.10.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global estimado;  

11.10.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

11.10.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

11.10.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

11.11  - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

11.12  - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

11.12.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
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empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

11.12.2 - Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 
cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade 
adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.  

11.12.3 - Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 
estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 
apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

11.12.4 - Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 
legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 
exequibilidade da proposta. 

11.12.5 - Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 

11.13  - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

11.13.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

11.13.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

11.14  - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

11.15  - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

11.16  - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

11.17  - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

11.18  - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

11.19  - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

12 –  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)  

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema 
de Pregão Eletrônico. 

12.1.1 - Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de 
forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos valores de 
forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em 

outro prazo determinado pelo Pregoeiro. 
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12.1.2 - O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na plataforma 
para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso 
entenda necessário. 

12.2 - Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail: licitacaoPoté@gmail.com a indicação 
do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);  

13  –  DO RECURSO 

13.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

13.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

13.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos.  

13.3.3 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação;  

13.3.4 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

13.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

13.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

13.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

13.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.10  - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.licitardigital.com.br e www.pote.mg.gov.br. 

14 –  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Superior 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

15  –  DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1 - Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (c inco) dias , 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

15.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

a) - A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

mailto:licitacaoladainha@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.pote.mg.gov.br/
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b) - A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

15.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

15.5 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

15.6 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

15.7 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

16 –   PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

16.1 - Em conformidade com o artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços é de 1 (um) ano, admitindo-se a sua prorrogação por igual período, desde que reste 
demonstrada, de forma objetiva, a manutenção da vantajosidade econômica do ajuste.  

16.2 - A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços autoriza, igualmente, a renovação do 
quantitativo originalmente registrado, desde que atendidos os requisitos fixados pelo ordenamento jurídico e 
pela jurisprudência administrativa consolidada. Nesse sentido, conforme o Parecer nº 
00075/2024/DECOR/CGU/AGU, bem como manifestações da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da 
Procuradoria-Geral Federal, da Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos e da Câmara Nacional de Licitações e Contratos Administrativos, a renovação do 

quantitativo é juridicamente admissível, desde que observadas as seguintes condições:  

a. Comprovação da manutenção da vantajosidade dos preços registrados, em respeito aos princípios da 
economicidade e da eficiência 

b. Previsão expressa da possibilidade de renovação tanto no instrumento convocatório quanto na própria 
Ata de Registro de Preços, garantindo transparência e previsibilidade aos licitantes;  

c. Tratamento prévio do tema na fase de planejamento da contratação, em consonância com os princípios 
do planejamento e da anualidade orçamentária (arts. 5º e 40 da Lei nº 14.133/2021), de modo a assegurar a 
adequada estimativa da demanda e a evitar quantificações artificiais;  

d. Formalização da prorrogação e da correspondente renovação do quantitativo por meio de termo aditivo 
celebrado dentro do prazo de vigência da Ata, vedada qualquer alteração extemporânea.  

16.3 - Ressalte-se que tal possibilidade encontra respaldo não apenas na interpretação sistemática da Lei nº 

14.133/2021 e do Decreto nº 11.462/2023, mas também em enunciados doutrinários e na jurisprudência 
administrativa recente, como o Enunciado nº 42 do Conselho da Justiça Federal, que expressamente admite 
a renovação dos quantitativos registrados quando da prorrogação da vigência da Ata, desde que haja 
previsão e adequado planejamento. 

16.4 - Ademais, a solução interpretativa perfilhada privilegia, caso demonstrada a vantajosidade, os 
princípios da eficiência, da economicidade e da competitividade, na medida em que evita a realização de 
certames desnecessários, reduz custos operacionais e possibilita ganhos de escala, ampliando a 
atratividade do procedimento para fornecedores e assegurando maior racionalidade ao processo de 
compras pública. 

17 –  DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

17.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

17.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 
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17.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

17.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público.  

17.1.3.1 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.  

17.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados. 

18  –  DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 
CONTRATANTE, por intermédio do Servidor indicado pela Secretaria requis itante, que acompanhará a 
entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos 

estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a 
respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas.  

18.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e 
terá as seguintes atribuições: 

a) - Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito 
entendimento pelos licitantes; 

b) - Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 
principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc;  

c ) - Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria;  

d) - Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) fornecida(s) em 
desacordo com as especificações exigidas; 

e) - Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise;  

f ) - Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s);  

g) - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre 
o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) - Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;  

i) - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de condições 
previstas neste instrumento; 

j) - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel cumprimento 
do disposto neste instrumento; 

k ) - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;  

l) - Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do CONTRATANTE;  

m) - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o 
direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste instrumento, pelos 
mesmos julgados necessários. 

19 –  DO PAGAMENTO 

19.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado no 30º (trigésimo) dia, à 
CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a 
aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica 
de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 
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19.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável 
pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento 
quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

19.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 
produtos entregues e/ou serviços prestados pela fiscalização do Município de Poté e cumprimento pela 
empresa de todas as condições pactuadas. 

19.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, 
emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Poté, informando o número de sua 
conta corrente e agênc ia Bancária,  bem como o número da Ordem de Compra . 

19.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Poté. 

19.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 
despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  

19.3 –  O Município de Poté poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer 
fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto 
perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme 
enunciado: 

a) - A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 

Município de Poté. 

b) - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 
CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c ) - A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do fornecimento e/ou serviço ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Poté. 

d) - Débito da CONTRATADA para com o Município de Poté quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento. 

19.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por 
culpa do Município de Poté, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o 

índice de variação do IGP-M do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que 
venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

NOTA 1:  O encaminhamento da nota f iscal para pagamento poderá ser feito at ravés do env io dos 
documentos para o e-mail:  compras@pote.mg.gov.br.  

20 –  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

20.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;  

20.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

a) - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c ) - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) - Deixar de apresentar amostra; 

e) - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

mailto:compras@pote.mg.gov.br
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f ) - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.3 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

20.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

20.1.5 - Fraudar a licitação; 

20.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

a) - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

d) - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e)  - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

20.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

20.2.1 - Advertência;  

20.2.2 - Multa; 

20.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e 

20.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

20.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida. 

20.3.2 - As peculiaridades do caso concreto 

20.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

20.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

20.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

20.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (c inco) dias  úteis, a contar da comunicação oficial.  

20.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.1,  20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

20.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5 e 20.1.6, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

20.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

20.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3,  quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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20.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4,  20.1.5 e 20.1.6, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1,  20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

20.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

20.10  - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

20.11  - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

20.12  - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

20.13  - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.1  - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

21 –  DA OCORRÊNCIA DE EMPATE  

21.1 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 

I  - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

I I  - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

I I I  - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;  

IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

21.1.1 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

I  - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

I I  - Empresas brasileiras; 

I I I  - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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2.1.2 - As regras previstas neste capítulo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

22 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES  

22.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, 
aqueles que: 

22.  1.1 - Retardarem a execução do Pregão; 

22.1.2 – Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;  

22.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.  

23 –  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

23.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

23.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) 
Pregoeiro(a). 

23.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

23.4  - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

23.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

23.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

23.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

23.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

23.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

23.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e nos endereços eletrônicos: www.pote.mg.gov.br e www.licitardigital.com.br. 

 

Poté, 01 de abril de 2026. 

LUCIANO GOUVEIA COSTA  
Agente de Contratação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.pote.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1.  DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE UNIFORMES conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste 

instrumento. 

1.2. O objeto deste Termo de Referência é comum, do Artigo 28º, inciso I da lei 14.133 de 2021, devendo assim 

ser processado na modalidade de licitação Pregão, na forma Eletrônica e através do Sistema de Registro de 

Preços. 

1.3. Especificações e quantitativos abaixo: 

ITEM DESCRITIVO  UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL 

1 

BOLSA DE LONA FNS, CONFECCIONADA EM LONA DE ALGODÃO 
IMPERMEÁVEL, COM DIVISÃO INTERNA, NA COR CAQUI 
(MOSTARDA), COM BOLSO SEM LAPELA. ALÇA EM CADARÇO DE 
ALGODÃO LARGURA 50 MM. NAS SEGUINTES MEDIDAS 
31X37X20, COM LOGOMARCA IMPRESSA POR SERIGRAFIA EM 1 

COR. (ALÇA EM CADARÇO 100% ALGODÃO C/ OMBREIRA 

UND 1.000 R$65,34 R$65.340,00 

2 
CALÇA DE MALHA COM ELÁSTICO, COR LARANJA, FAIXA 
REFLETIVA COR ZINHA ABNT NBR 15.292  

UND 2.250 R$52,80 R$118.800,00 

3 

CALÇA DE MALHA COM ELÁSTICO, COR LARANJA, FAIXA 

REFLETIVA COR ZINHA ABNT NBR 15.292 (COTA RESERVADA - 
25%) 

UND 750 R$52,80 R$39.600,00 

4 

CALÇÃO BERMUDA, TAMANHO ADULTO, CONFECCIONADO EM 
POLIESTER 100%, SISTEMA DE ABSORSÃO DRY FIT, 
NUMERADO, ELASTICO NA PARTE DA CINTURA. CORES E 
TAMANHO A SEREM DEFINIDAS PELA PREFEITURA 

UND 2.000 R$38,50 R$77.000,00 

5 

CALÇÃO BERMUDA, TAMANHO INFANTO JUVENIL, 
CONFECCIONADO EM POLIESTER 100%, SISTEMA DE 
ABSORSÃO DRY FIT, NUMERADO, ELASTICO NA PARTE DA 
CINTURA. CORES E TAMANHO A SEREM DEFINIDAS PELA 
PREFEITURA 

UND 2.000 R$38,50 R$77.000,00 

6 
CAMISA DE MALHA, COR LARANJA, MANGA LONGA COM PUNHO, 
COM FAIXA REFLETIVA COR CINZA ABNT NBR 15.292, GOLA 
REDONDA E SIUK DO EMBLEMA DA PREFEITURA  

UND 2.250 R$38,50 R$86.625,00 

7 
CAMISA DE MALHA, COR LARANJA, MANGA LONGA COM PUNHO, 
COM FAIXA REFLETIVA COR CINZA ABNT NBR 15.292, GOLA 
REDONDA E SIUK DO EMBLEMA DA PREFEITURA  

UND 750 R$38,50 R$28.875,00 

8 

CAMISA ESPORTIVA, ADULTO, CONFECCIONADA EM POLIESTER 
100%, SISTEMA DE ABSORÇÃO DRY FIT NUMERADA, ELASTICO 

NA PARTE DA CINTURA. CORES E TAMANHO A SEREM 
DEFINIDAS PELA PREFEITURA  

UND 2.250 R$29,70 R$66.825,00 
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9 

CAMISA ESPORTIVA, ADULTO, CONFECCIONADA EM POLIESTER 
100%, SISTEMA DE ABSORÇÃO DRY FIT NUMERADA, ELASTICO 
NA PARTE DA CINTURA. CORES E TAMANHO A SEREM 
DEFINIDAS PELA PREFEITURA (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$29,70 R$22.275,00 

10 

CAMISA ESPORTIVA, INFANTO JUVENIL, CONFECCIONADA EM 
POLIESTER 100%, SISTEMA DE ABSORÇÃO DRY FIT NUMERADA, 
ELASTICO NA PARTE DA CINTURA. CORES E TAMANHO A 
SEREM DEFINIDAS PELA PREFEITURA  

UND 2.250 R$29,70 R$66.825,00 

11 

CAMISA ESPORTIVA, INFANTO JUVENIL, CONFECCIONADA EM 
POLIESTER 100%, SISTEMA DE ABSORÇÃO DRY FIT NUMERADA, 
ELASTICO NA PARTE DA CINTURA. CORES E TAMANHO A 

SEREM DEFINIDAS PELA PREFEITURA (COTA RESERVADA - 
25%) 

UND 750 R$29,70 R$22.275,00 

12 

CAMISA GOLA POLO FEMININA, TECIDO TRICOLINE, 100% 
ALGODÃO, COR A ESCOLHER, DETALHES NA GOLA E NA 
MANGA, COM BOTÕES E BOLSO, BORDADO NO LADO 
ESQUERDO, TAMANHO P, M, G e GG  

UND 2.250 R$57,20 R$128.700,00 

13 

CAMISA GOLA POLO FEMININA, TECIDO TRICOLINE, 100% 
ALGODÃO, COR A ESCOLHER, DETALHES NA GOLA E NA 
MANGA, COM BOTÕES E BOLSO, BORDADO NO LADO 
ESQUERDO, TAMANHO P, M, G e GG (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$57,20 R$42.900,00 

14 

CAMISA GOLA POLO MASCULINA, TECIDO TRICOLINE, 100% 
ALGODÃO, COR A ESCOLHER, DETALHES NA GOLA E NA 
MANGA, COM BOTÕES E BOLSO, BORDADO NO LADO 
ESQUERDO, TAMANHO P, M, G e GG  

UND 2.250 R$57,20 R$128.700,00 

15 

CAMISA GOLA POLO MASCULINA, TECIDO TRICOLINE, 100% 
ALGODÃO, COR A ESCOLHER, DETALHES NA GOLA E NA 
MANGA, COM BOTÕES E BOLSO, BORDADO NO LADO 
ESQUERDO, TAMANHO P, M, G e GG (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$57,20 R$42.900,00 

16 
CAMISA MALHA PIQUET PA, COR A ESCOLHER, GOLA E PUNHO, 
COM SERIGRAFIA FRENTE E COSTA, TAMANHOS VARIADOS  

UND 2.250 R$50,60 R$113.850,00 

17 
CAMISA MALHA PIQUET PA, COR A ESCOLHER, GOLA E PUNHO, 
COM SERIGRAFIA FRENTE E COSTA, TAMANHOS VARIADOS 
(COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$50,60 R$37.950,00 

18 
CAMISA MALHA PIQUET PA, COR BRANCA, GOLA E PUNHO, COM 
SERIGRAFIA FRENTE E COSTA, TAMANHOS VARIADOS  

UND 2.250 R$50,60 R$113.850,00 

19 
CAMISA MALHA PIQUET PA, COR BRANCA, GOLA E PUNHO, COM 
SERIGRAFIA FRENTE E COSTA, TAMANHOS VARIADOS (COTA 
RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$50,60 R$37.950,00 

20 
CAMISETA BRANCA DE MALHA PV COM SILK NA FRENTE E NAS 
COSTAS  

UND 2.250 R$30,80 R$69.300,00 

21 
CAMISETA BRANCA DE MALHA PV COM SILK NA FRENTE E NAS 
COSTAS (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$30,80 R$23.100,00 

22 
CAMISETA COLORIDA DE MALHA PV COM SILK NA FRENTE E 
NAS COSTAS, TAMANHA 2 A 14 ANOS  

UND 2.250 R$30,80 R$69.300,00 

23 
CAMISETA COLORIDA DE MALHA PV COM SILK NA FRENTE E 
NAS COSTAS, TAMANHA 2 A 14 ANOS (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$30,80 R$23.100,00 

24 
CAMISETA COR BRANCA DE MALHA 100% POLIESTER COM 

SUBLIMAÇÃO NA FRENTE E COSTA  
UND 2.625 R$46,20 R$121.275,00 
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25 
CAMISETA COR BRANCA DE MALHA 100% POLIESTER COM 
SUBLIMAÇÃO NA FRENTE E COSTA (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 875 R$46,20 R$40.425,00 

26 
CAMISETA DE COR CLARA DE MALHA PV COM SILK NA FRENTE 
E NAS COSTAS  

UND 2.250 R$46,20 R$103.950,00 

27 
CAMISETA DE COR CLARA DE MALHA PV COM SILK NA FRENTE 
E NAS COSTAS (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$46,20 R$34.650,00 

28 
CAMISETA DE GOLA POLO BRANCA MALHA PV COM SILK NA 

FRENTE E NAS COSTAS, TRÊS BOTÕES E COM BOLSO  
UND 2.250 R$46,20 R$103.950,00 

29 
CAMISETA DE GOLA POLO BRANCA MALHA PV COM SILK NA 
FRENTE E NAS COSTAS, TRÊS BOTÕES E COM BOLSO (COTA 
RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$46,20 R$34.650,00 

30 
CAMISETA DE GOLA POLO COLORIDA MALHA PV COM SILK 
TRÊS BOTÕES COM BOLSO, COR E TAMANHO A CONBINAR  

UND 2.250 R$46,20 R$103.950,00 

31 
CAMISETA DE GOLA POLO COLORIDA MALHA PV COM SILK 
TRÊS BOTÕES COM BOLSO, COR E TAMANHO A CONBINAR 
(COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$46,20 R$34.650,00 

32 
CAMISETA DE MALHA 100% POLIESTER SUBLIMAÇÃO TOTAL 
FRENTE E COSTA  

UND 2.250 R$38,50 R$86.625,00 

33 
CAMISETA DE MALHA 100% POLIESTER SUBLIMAÇÃO TOTAL 
FRENTE E COSTA (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$38,50 R$28.875,00 

34 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA - ENSINO FUNDAMENTAL I - TAMANHO 10 UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

35 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA - ENSINO FUNDAMENTAL I - TAMANHO 10 UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

36 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 

MALHA - ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 6 - UNISSEX (75%) 
UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

37 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA - ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 6 - UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

38 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 

MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - 8 - UNISSEX (75%) 
UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

39 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - 8 - UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

40 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - 12 - UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

41 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - 12 - UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

42 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 14 - UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

43 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 14 - UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

44 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 16 UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 
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45 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 16 UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

46 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM P UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

47 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM P UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

48 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 

MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM M UNISSEX (75%) 
UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

49 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM M UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

50 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 

MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM G UNISSEX (75%) 
UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

51 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM G UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

52 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM GG UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

53 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM GG UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

54 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM XG UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

55 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA DE 
MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM XG UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

56 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 2 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

57 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 2 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

58 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 3 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

59 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 3 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

60 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 4 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

61 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 4 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

62 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 8 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

63 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 8 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

64 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 2 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

65 KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA DE UND 625 R$60,50 R$37.812,50 
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MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 2 (25%) 

66 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA DE 

MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 3 (75%) 
UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

67 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 3 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

68 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 4 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

69 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 4 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

70 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 6 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

71 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 6 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

72 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 08 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

73 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 08 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

74 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 10 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

75 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 10 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

76 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 12 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

77 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 12 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

78 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM M (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

79 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM M (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

80 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM G (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

81 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM G (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

82 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 03 MESES A 06 MESES (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

83 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 03 MESES A 06 MESES (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

84 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 MESES (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

85 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 MESES (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 
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86 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 MESES (75% - Lote 2) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

87 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 MESES (25% - Lote 2) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

88 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 03 MESES A 06 MESES (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

89 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE MALHA – 

EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 03 MESES A 06 MESES (25%) 
UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

90 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 MESES (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

91 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE MALHA – 

EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 MESES (25%) 
UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

92 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 09 MESES A 12 MESES (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

93 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE MALHA – 
EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 09 MESES A 12 MESES (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

2.  JUSTIFICATIVA 

2.1. A padronização e a alta durabilidade das peças de vestuário são estratégicas para a eficiência da gestão 

pública. Ao adquirir uniformes que seguem rigorosos critérios técnicos de confecção (como gramatura de malhas, 

resistência de costuras e solidez de cores), a Administração mitiga o desperdício decorrente da obsolescência 

precoce e otimiza a logística de distribuição. A utilização de produtos condizentes com as especificações do 

Termo de Referência garante o custo-benefício e a efetiva economicidade, permitindo que o Sistema de Registro 

de Preços funcione como uma ferramenta ágil de reposição e atendimento de demandas supervenientes, 

evitando o desabastecimento ao longo do ano letivo. 

2.2. Para além do provimento de vestuário básico, o uniforme escolar desempenha um papel social crucial na 

mitigação das disparidades socioeconômicas. A oferta de uma vestimenta padronizada é essencial para o 

desenvolvimento psicológico e social dos estudantes, inibindo práticas de discriminação e bullying, o que impacta 

positivamente na concentração, no sentimento de pertencimento institucional e no rendimento escolar. O 

fornecimento regular dos uniformes configura-se, portanto, como uma ação preventiva de acolhimento e 

nivelamento social dentro do ambiente educacional. 

2.3. A seleção rigorosa de tecidos adequados (como malha PV, dry fit e tactel) e modelagens ergonômicas reflete 

o compromisso da gestão com o conforto físico, a mobilidade e o bem-estar dos alunos, inclusive durante as 

práticas esportivas e intempéries climáticas. Ao garantir o acesso a um fardamento de excelência, a 

Administração Municipal promove a equidade, assegurando que todos os alunos, independentemente de sua 

condição financeira familiar, tenham acesso à vestimenta necessária para sua permanência e sucesso na escola, 

preservando, simultaneamente, suas roupas de uso pessoal.  

2.4. O conjunto de itens deste Registro de Preços é vital para a manutenção da ordem, segurança e para o 

funcionamento pleno das instituições de ensino. A ausência ou a irregularidade no fornecimento de uniformes 

compromete a assistência integral ao educando e vulnerabiliza a segurança orgânica das escolas, por dificultar o 

controle de acesso e a identificação visual rápida do alunado. Assim, a presente contratação consubstancia-se na 

ferramenta material e administrativa que viabiliza a execução escorreita das políticas de educação, inclusão e 

proteção infantojuvenil do ente municipal. 

 3.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
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3.1. A Pregoeira examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o 

valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. Tendo em vista, que o 

Julgamento da Proposta será o MENOR PREÇO POR ITEM.  

3.2. A Pregoeira poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 

de Poté/MG ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  

3.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados 

ou a fundo perdido. 

3.4. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 

quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

3.5. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis. 

3.5.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores 

unitários estimativos da contratação. 

3.5.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do 

objeto deste Pregão. 

3.6. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pela Pregoeira.  

3.7. Obrigatoriamente as propostas deverão conter a MARCA, aquelas que não apresentarem essas informações 

estão sujeitas  a DESCLASSIFICAÇÃO.  

4.  DA ACEITABILIDADE DO OBJETO 

4.1. O demandante, acompanhará a qualidade dos itens adquiridos e as especificações em conformidade com 

este Termo de Referência, devendo notificar ao órgão gestor qualquer ocorrência de irregularidade.  

4.2. A entrega dos itens licitados deverá ser fracionada, conforme “Autorização de Fornecimento” e deverá vir 

acompanhada de nota fiscal, sendo somente aceitos após a verificação do cumprimento das especificações 

contidas no Termo de Referência. A contratada deverá entregar os produtos nas quantidades solicitadas no prazo 

de até 10 (dez) dias contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho.  

4.2.1. A empresa vencedora da licitação deverá efetuar entrega dos uniformes na Avenida Getúlio Vargas, nº 306, 

Centro, Poté – MG, CEP.: 39.827-000. 

4.3. Caso fique constatada a irregularidade na entrega, o Fornecedor após comunicação, deverá saná-la no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

4.4. Em caso de irregularidade não sanada pelo vencedor, o Setor de competente em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Requisitante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente do 

Município de Poté para aplicação de penalidades. 

4.5. Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, o prazo de pagamento será suspenso e 

considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de sanções estabelecidas na Lei e neste 

instrumento. 

4.6. O pagamento da nota fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento.  

4.7. Os itens, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada a preexistência de 

defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte bem como alterações da estabilidade 

dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do produto.  
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4.8. A empresa deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações exigidas de acordo com a 

legislação própria: 

- O nome do material; 

- A marca e o nome comercial; 

- O número do item entregue; 

- A quantidade correspondente a cada item; 

4.9. A Contratada obriga-se a confeccionar e aplicar as artes, logomarcas e demais elementos visuais de cada 

peça em estrita observância às diretrizes contidas na respectiva Ordem de Fornecimento/Serviço.  

4.9.1. Fica expressamente estabelecido que a secretaria requisitante poderá exigir a confecção de layouts, 

brasões ou desenhos distintos para um mesmo item contratado, visando atender às demandas e identidades 

específicas de diferentes escolas ou projetos vinculados à Secretaria requisitante, não cabendo à Contratada a 

cobrança de qualquer custo adicional. 

5.  DO VALOR ESTIMADO 

5.1. O valor total previsto da contratação será conforme média de ampla pesquisa realizada no mercado.  

6.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

6.1. Nas licitações com sistema de registro de preços não é necessário a indicação de recursos orçamentários, 

nos termos do artigo 17, do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, que regulamenta o Sistema de 

Registro de preços previsto no art. 82 a art. 86 da lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, sendo esta exigida somente 

para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.  

7.  DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

7.1. Os itens deverão ser entregues em endereço previamente informado pela Secretaria requisitante, no qual se 

determina nos limites do município de Poté-MG. 

7.2. A entrega dos itens licitados deverá ser TOTAL, conforme “Autorização de Fornecimento” e deverá vir 

acompanhada de nota fiscal, sendo somente aceitos após a verificação do cumprimento das especificações 

contidas no Termo de Referência. A contratada deverá entregar os produtos nas quantidades solicitadas no prazo 

de até 10 (dez) dias contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho;  

7.2.1. Os itens poderão ser solicitados de forma parcelada e em pedidos mínimos com 01 (uma) unidade sendo 

que,  independentemente da quantidade, deverão ser entregues no prazo est ipulado por es te ins t rumento.  

7.2.2. O não cumprimento em tempo hábil das Ordens de Fornecimento acarretará ao fornecedor notificação e/ou 

processo administrativo, podendo gerar penalidades como multas  e impedimentos de ser contratado com a 

Adminis t ração Pública.  

7.3. A solicitação do quantitativo dos itens deste instrumento acima listado poderá ser feita de forma fracionada de 

acordo com a necessidade desta secretaria. 

7.4. O Fornecedor só poderá entregar os produtos licitados mediante prévia autorização da secretaria requisitante 

da Prefeitura Municipal de Poté/MG, sob pena de sofrer as sanções legais e não lhe ser pago o valor.  

7.5. É expressamente proibida a subcontratação para a execução do objeto deste Termo de Referência.  

7.6. As despesas que diretamente ou indiretamente incidirem sob a aquisição dos produtos como seguros, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais, correrão por conta da empresa a ser 

contratada. 

8.  OBRIGAÇÃO DAS PARTES  
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8.1.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1.1. Emitir a nota de empenho; 

8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Fornecedor para a fiel execução da Ata de 

Registro de Preço; 

8.1.3. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo 

recebimento; 

8.1.4. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto da Ata de Registro de 

Preço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.1.5. Permitir acesso dos empregados do Fornecedor às suas dependências, sempre que necessário à execução 

dos serviços, nos horários previamente acordados; 

8.1.6. Notificar, por escrito, o Fornecedor a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por um ou mais representante(s) especialmente 

designado(s), nos termos do art 117 inciso III da Lei Federal 14.133/2021.  

8.1.8. Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências da Ata de Registro de Preço; 

8.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas do Órgão Gerenciador quanto 

ao uso de suas instalações, caso venham a ser solicitados pelos empregados do Fornecedor;  

8.1.10. Comunicar oficialmente ao Fornecedor quaisquer falhas verificadas no cumprimento da Ata de Registro de 

Preço. 

8.1.11. Solicitar com antecedência os modelos, layouts, brasões ou desenhos distintos para um mesmo item 

contratado, preservando a finalidade e distinção dos produtos.  

8.2.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.2.1. Entregar os bens nas quantidades solicitadas no prazo de até 10 (dez) dias contados do dia seguinte ao 

recebimento da Nota de Empenho; 

8.2.2. Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os bens em que se verificarem defeitos, 

quebras, vícios, adulterações ou incorreções; 

8.2.3. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela secretaria requisitante, 

em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal 

constando detalhadamente as indicações da marca e prazo de garantia;  

8.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.2.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da secretaria requisitante, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o 

produto e/ou serviço com avarias ou defeitos; 

8.2.6. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução da avença; 

8.2.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;  

8.2.8. Comunicar à secretaria requisitante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
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8.2.9. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.2.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a prévia autorização do Município;  

8.2.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.2.12. Responsabilizar-se todos os ônus, encargos e despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da Ata de Registro de Preço, apresentando os 

respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município de Poté;  

8.2.13. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 

habilitação. 

8.2.14. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza causados 

direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos aos bens do Município ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pelo Contratante.  

8.2.15. Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais a que o município for compelido a responder 

por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorárias advocatícios.  

8.2.16. Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a 

execução do objeto licitado. 

8.2.17. Fornece os produtos contratados somente com prévia autorização do Contratante.  

8.2.18. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 

esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto.  

8.2.19. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução 

desta Ata de Registro de Preço, ainda que acontecido em dependência do Órgão Gerenciador.  

8.2.20. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do Órgão Gerenciador;  

8.2.21. Não interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do contratante, salvo 

nos casos previstos em lei. 

8.2.22. A confecção de layouts, brasões ou desenhos distintos para um mesmo item contratado, visando atender 

às demandas e identidades específicas de diferentes escolas ou projetos vinculados à Secretaria requisitante, 

não cabendo à Contratada a cobrança de qualquer custo adicional.  

9.  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Durante a vigência da contratação, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo servidor (a) 

designado (a) pela secretaria requisitante ou por representante do contratante, devidamente designado para esse 

fim, permitida a assistência de terceiros. 

9.2. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização 

do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

10.  PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

10.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura/Medição pela Contratada. 
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10.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura/Medição apresentada pela Contratada. 

10.3. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura/Medição apresentada pela 

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.  

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Medição ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 

o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.  

10.5. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em 

relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° 

da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

10.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 

na agência e estabelecimento bancário indicado pelo contratado, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  

10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.8. O Órgão Gerenciador não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo 

contratado, que porventura não tenha sido acordado no Contrato.  

10.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de correção monetária devida pelo Órgão Gerenciador, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de correção monetária = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I                     I= (6/100)                       I= 0,00016438       
                                          365                         TX = Percentual da Taxa Anual = 6%       

11.  DA VIGÊNCIA  

11.1. Em conformidade com o artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo de vigência da Ata de Registro 
de Preços é de 1 (um) ano, admitindo-se a sua prorrogação por igual período, desde que reste demonstrada, de 
forma objetiva, a manutenção da vantajosidade econômica do ajuste.  

11.2.  A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços autoriza, igualmente, a renovação do quantitativo 
originalmente registrado, desde que atendidos os requisitos fixados pelo ordenamento jurídico e pela 
jurisprudência administrativa consolidada. Nesse sentido, conforme o Parecer nº 
00075/2024/DECOR/CGU/AGU, bem como manifestações da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da 

Procuradoria-Geral Federal, da Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos e da Câmara Nacional de Licitações e Contratos Administrativos, a renovação do quantitativo é 
juridicamente admissível, desde que observadas as seguintes condições:  

a. Comprovação da manutenção da vantajosidade dos preços registrados, em respeito aos princípios da 
economicidade e da eficiência 

b. Previsão expressa da possibilidade de renovação tanto no instrumento convocatório quanto na própria 
Ata de Registro de Preços, garantindo transparência e previsibilidade aos licitantes;  
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c. Tratamento prévio do tema na fase de planejamento da contratação, em consonância com os princípios 
do planejamento e da anualidade orçamentária (arts. 5º e 40 da Lei nº 14.133/2021), de modo a assegurar a 
adequada estimativa da demanda e a evitar quantificações artificiais;  

d. Formalização da prorrogação e da correspondente renovação do quantitativo por meio de termo aditivo 
celebrado dentro do prazo de vigência da Ata, vedada qualquer alteração extemporânea.  

11.3. Ressalte-se que tal possibilidade encontra respaldo não apenas na interpretação sistemática da Lei nº 
14.133/2021 e do Decreto nº 11.462/2023, mas também em enunciados doutrinários e na jurisprudência 
administrativa recente, como o Enunciado nº 42 do Conselho da Justiça Federal, que expressamente admite a 
renovação dos quantitativos registrados quando da prorrogação da vigência da Ata, desde que haja previsão e 

adequado planejamento. 

11.4. Ademais, a solução interpretativa perfilhada privilegia, caso demonstrada a vantajosidade, os princípios 
da eficiência, da economicidade e da competitividade, na medida em que evita a realização de certames 
desnecessários, reduz custos operacionais e possibilita ganhos de escala, ampliando a atratividade do 
procedimento para fornecedores e assegurando maior racionalidade ao processo de compras pública.  

12.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital ou no aviso de contratação direta. 

12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

12.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

12.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

13.  DAS AMOSTRAS 

13.1. Das Amostras  Fís icas  (Protót ipo):   

13.1.1. A critério da Administração, o licitante classificado em primeiro lugar poderá ser convocado para 

apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 01 (uma) amostra física de cada modelo (protótipo), em tamanho a 

ser definido pela unidade requisitante. 

13.1.2. As amostras deverão ser confeccionadas exatamente com os materiais (tecidos, linhas, botões e 

acabamentos) e gramaturas exigidas no Termo de Referência, servindo de padrão de qualidade para o 

recebimento dos demais itens. 

13.1.3. A exigência de amostra visa conferir a modelagem e as dimensões das peças, mitigando riscos de 

variações de medidas entre diferentes fabricantes. 

13.2. Dos Ônus e Devoluções:  

13.2.1. Todos os custos e encargos decorrentes da elaboração de artes, envio e retirada de amostras correrão 

exclusivamente por conta do fornecedor. 

13.2.2. As amostras que forem aprovadas poderão, a critério da Administração, ser computadas como parte da 

entrega do objeto, desde que estejam em perfeitas condições. As amostras reprovadas deverão ser retiradas pelo 

fornecedor no prazo de 5 (cinco) dias após a notificação. 

13.3. Da Reprovação:   
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13.3.1. Caso a amostra seja reprovada por não atender às especificações técnicas, o licitante terá uma única 

oportunidade para sanar as falhas e reapresentá-la em igual período, sob pena de desclassificação e aplicação 

das sanções cabíveis. 

14.  DAS CONDIÇÕES GERAIS  

14.1. É facultativo a Administração poder substituir o contrato por outros instrumentos hábeis, tais como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, conforme 

termo do Art. 95 da Lei 14.133/21. 

14.2. Será assegurada para as micro e pequenas empresas os benefícios e vantagens com fulcro na Lei 

complementar 123/2006. 
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ANEXO I I  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UNIFORMES. 

Solic itante:  Secretaria Municipal de Governo e comunicação Social 

I. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO –  Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  I  

Em primeiro plano, cumpre destacar que a padronização identitária do corpo de servidores atende 
diretamente ao princípio da publicidade e da segurança institucional. A atuação do poder público municipal 

exige, por parte dos munícipes de Poté, o imediato reconhecimento visual dos agentes estatais. Tal 

premissa revela-se de elementar importância em setores que demandam diligências externas, atendimento 

direto ao público ou ingresso em residências, como é o caso de agentes comunitários de saúde, equipes de 
endemias, fiscais de posturas e servidores da infraestrutura urbana. A uniformização, nesse diapasão, 

mitiga riscos de fraudes e confere legitimidade e transparência à atuação estatal, resguardando tanto o 

cidadão quanto a própria Administração. 

Sob a ótica da saúde e segurança do trabalho, o fornecimento de vestuário adequado configura-se como 
dever inescusável do ente municipal. Em diversas áreas de atuação, o uniforme transcende a função de 

identificação para atuar como elemento de proteção individual e coletiva. Profissionais lotados nos serviços 

de limpeza urbana, obras públicas e unidades de saúde necessitam de indumentária confeccionada com 

especificações técnicas rigorosas (como faixas refletivas, tecidos de alta durabilidade ou barreiras 
sanitárias), garantindo a integridade física do servidor e a conformidade com as normas regulamentadoras 

vigentes (NRs). 

Ademais, a contratação em comento alinha-se ao princípio da eficiência e à dignidade do trabalhador. A 

Administração Pública, ao fornecer os meios e instrumentos adequados para a consecução das atividades 
laborais, exime o servidor do ônus financeiro decorrente do desgaste de suas vestimentas pessoais no 

exercício da função pública. Estabelece-se, assim, um ambiente de trabalho mais igualitário e profissional, 

refletindo o compromisso da gestão do Município de Poté com a valorização de seu quadro de pessoal e 

com a excelência na prestação dos serviços. 

Por fim, a pretendida aquisição justifica-se sob o prisma da economicidade e do planejamento estratégico. A 

contratação centralizada de uma empresa especializada assegura economia de escala à municipalidade, 

garantindo a padronização contínua, a qualidade superior dos materiais e o suprimento regular das 

demandas de todas as secretarias. 

Diante do exposto, resta cabalmente demonstrada a viabilidade e a estrita necessidade administrativa para 

a contratação de empresa fornecedora de uniformes. A medida traduz-se em investimento imprescindível 

para o aprimoramento da máquina pública do Município de Poté, harmonizando-se de forma plena com o 

interesse público e com os vetores axiológicos que regem a moderna Administração Pública. . 

II. DO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO –  Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  I I  

Considerando que o município não publicou seu plano anual de contratações para o exercício de 2026, 
deixa-se de indicar a previsão neste tópico. 

III. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO –  Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  I I I  

Ultrapassada a fase de demonstração da imperiosa necessidade administrativa, a efetivação da contratação 
de empresa especializada para o fornecimento de uniformes ao Município de Poté impõe a rigorosa 

parametrização do certame. Sob a égide da Lei nº 14.133/2021, a modelagem da fase preparatória exige a 
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estipulação de requisitos objetivos, proporcionais e vinculados à complexidade do objeto, visando mitigar 

riscos e assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a municipalidade.  

Nessa toada, o primeiro pilar estruturante da futura contratação reside na Especificação Técnica do Objeto. 

É rechaçada qualquer descrição genérica ou que direcione a marcas específicas. O Termo de Referência 
deverá trazer a descrição minudente das vestimentas, contemplando o tipo de gramatura do tecido, a 

composição têxtil (percentual de algodão e poliéster, por exemplo), a modelagem, o padrão cromático e as 

técnicas de estamparia ou bordado do brasão oficial de Poté. Para resguardar a Administração Pública 

contra a entrega de materiais de baixa qualidade, revela-se providencial a exigência de amostras ou prova 
de conceito por parte do licitante provisoriamente vencedor. Tal prerrogativa, devidamente balizada no 

instrumento convocatório, permite o crivo técnico prévio acerca da durabilidade, do acabamento e da 

conformidade da indumentária com as exigências editalícias. 

Por fim, no que tange aos requisitos de Execução, Recebimento e Garantia, o instrumento contratual deverá 
estatuir um cronograma físico rigoroso de entregas, admitindo-se o fornecimento parcelado conforme a 

capacidade de armazenamento das secretarias municipais. O rito de ateste das notas fiscais deve respeitar 

a dicotomia normativa entre o recebimento provisório (para conferência de quantitativos) e o recebimento 
definitivo (após a atestação da qualidade técnica). Ademais, a contratada deverá assegurar garantia 
estendida contra vícios redibitórios (defeitos ocultos na confecção ou no tecido), obrigando-se à substituição 

imediata dos itens que apresentarem desgaste prematuro ou desconformidade, sob pena de acionamento 

do regime sancionatório (advertência, multa, impedimento de licitar ou declaração de inidoneidade).  

Em suma, a delimitação escorreita destes requisitos consubstancia a segurança jurídica indispensável para 

a atuação do Município de Poté. A adoção de tais cautelas não representa preciosismo burocrático, mas sim 
o fiel cumprimento do dever-poder de gestão proba dos recursos erários, garantindo que os servidores 

municipais sejam devidamente equipados com eficiência, economicidade e lisura.  

IV. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE –  Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  IV  

A estimativa do quantitativo foi delineada com base em levantamento técnico que considera a estrutura 
funcional e a capilaridade da rede municipal, ponderando-se o quadro de servidores, colaboradores e 
beneficiários das políticas públicas vigentes. 

A definição das quantidades levou em conta o histórico de demandas anteriores e a projeção de 
atendimento para o próximo exercício, buscando o equilíbrio entre o abastecimento integral das unidades e 

o princípio da economicidade. Ressalta-se que o dimensionamento visa evitar tanto o desabastecimento que 
comprometeria a identificação dos agentes públicos e beneficiários, quanto o superdimensionamento 
desnecessário, assegurando a otimização dos recursos do erário.  

V. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO/ SOLUÇÃO A CONTRATAR –  Ref.: Lei Federal 14.133/2021, 
art .  18,  § 1º,  V  

Com base em pesquisa de mercado, análise de experiências de outros entes públicos e práticas logísticas 
disponíveis para o setor têxtil e de confecção, foram identificadas as seguintes soluções possíveis para o 
atendimento da necessidade do Município de Poté: 

OPÇÃO 01 –  Regis t ro de Preços para fornec imento parcelado de uniformes e vestuários  

● Descrição:  Realização de procedimento licitatório para seleção de fornecedores e registro de preços 
unitários, permitindo a aquisição futura e fracionada conforme a demanda real das diversas Secretarias e 

unidades municipais. 

● Vantagens:  Permite o fornecimento sob demanda, evitando o armazenamento prolongado de 
grandes volumes de vestuário, o que previne danos por umidade, mofo ou perda de validade técnica dos 
tecidos; oferece flexibilidade para atender flutuações de quantitativos (como novas contratações ou 
matrículas escolares); garante a economicidade ao registrar preços competitivos para um período de 12 
meses. 

● Desvantagens:  Exige monitoramento constante do saldo da Ata de Registro de Preços e controle 
rigoroso das ordens de fornecimento para garantir que os prazos de confecção coincidam com o 
cronograma de necessidade da Administração. 



 

 

 

   

                MUNICÍPIO DE POTÉ  
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

 
 

OPÇÃO 02 –  Contratação de fornec imento por quant itat ivo f ixo (Contrato Tradic ional)  

Descrição:  Contratação de empresa para entrega de volumes pré-determinados em cronograma rígido e 
entrega imediata, com obrigatoriedade de aquisição total do objeto licitado em curto prazo.  

Vantagens:  Rapidez na disponibilização integral do material logo após a assinatura do contrato.  

Desvantagens:  Alto risco de inadequação das grades de tamanho, visto que a necessidade de numeração 
varia conforme o usuário (servidor ou aluno); dificuldade em armazenar fisicamente todo o estoque 
contratado em condições ideais de preservação têxtil, gerando riscos de deterioração do material e 
imobilização desnecessária de capital público. 

SOLUÇÃO ESCOLHIDA  

Considerando o levantamento da necessidade e as condições operacionais do Município de Poté, optou-se 
pela OPÇÃO 01 –  Regis t ro de Preços para fornec imento parcelado de uniformes e vestuários .  

A escolha desta solução justifica-se pelo fato de o vestuário ser um item cuja necessidade de substituição é 
contínua e as variações de tamanhos e modelos são dinâmicas entre as unidades municipais. O modelo de 
Registro de Preços é o que melhor se coaduna com o princípio da eficiência, pois permite que a 
Administração convoque o fornecedor conforme a necessidade específica de cada Secretaria, evitando 
estoques ociosos de tamanhos não utilizados. Tal estratégia garante que o fardamento entregue seja 
sempre novo e condizente com a realidade do momento da solicitação, otimizando a logística de distribuição 
e assegurando a padronização visual ininterrupta dos servidores e alunos do município.  

VI. DA ESTIMATIVA DO VALOR –  Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  VI  

A definição dos itens e quantitativos apresentados na tabela baseia-se na necessidade de manutenção das 

atividades operacionais, administrativas e educacionais do Município de Poté. Os itens de vestuário 
individual (camisetas, calças e bermudas) foram dimensionados para atender ao uso diário de servidores e 
alunos, garantindo a padronização e a identificação visual necessária.  

A inclusão de itens específicos, como os Kits de Uniforme Escolar (Ensino Fundamental e Educação 
Infantil), justifica-se pela estratégia de fornecer um conjunto completo de vestuário, assegurando a isonomia 
social e o conforto adequado para cada faixa etária. Os itens de segurança e proteção, como as calças e 
camisas com faixas refletivas, atendem a requisitos técnicos de visibilidade para os agentes que atuam em 
frentes operacionais. 

Os valores de referência foram extraídos de pesquisas de preços, demonstrando que a estimativa está 
alinhada com os preços praticados no mercado atual para o setor de confecções voltado ao setor público, 
garantindo a exequibilidade do certame e a qualidade dos materiais exigidos.  

ITEM DESCRITIVO  UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL 

1 

BOLSA DE LONA FNS, CONFECCIONADA EM LONA DE 
ALGODÃO IMPERMEÁVEL, COM DIVISÃO INTERNA, NA 

COR CAQUI (MOSTARDA), COM BOLSO SEM LAPELA. 
ALÇA EM CADARÇO DE ALGODÃO LARGURA 50 MM. 
NAS SEGUINTES MEDIDAS 31X37X20, COM 
LOGOMARCA IMPRESSA POR SERIGRAFIA EM 1 COR. 
(ALÇA EM CADARÇO 100% ALGODÃO C/ OMBREIRA 

UND 1.000 R$65,34 R$65.340,00 

2 
CALÇA DE MALHA COM ELÁSTICO, COR LARANJA, 
FAIXA REFLETIVA COR ZINHA ABNT NBR 15.292  

UND 2.250 R$52,80 R$118.800,00 

3 
CALÇA DE MALHA COM ELÁSTICO, COR LARANJA, 
FAIXA REFLETIVA COR ZINHA ABNT NBR 15.292 (COTA 
RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$52,80 R$39.600,00 

4 

CALÇÃO BERMUDA, TAMANHO ADULTO, 
CONFECCIONADO EM POLIESTER 100%, SISTEMA DE 
ABSORSÃO DRY FIT, NUMERADO, ELASTICO NA 
PARTE DA CINTURA. CORES E TAMANHO A SEREM 

UND 2.000 R$38,50 R$77.000,00 
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DEFINIDAS PELA PREFEITURA 

5 

CALÇÃO BERMUDA, TAMANHO INFANTO JUVENIL, 

CONFECCIONADO EM POLIESTER 100%, SISTEMA DE 
ABSORSÃO DRY FIT, NUMERADO, ELASTICO NA 
PARTE DA CINTURA. CORES E TAMANHO A SEREM 
DEFINIDAS PELA PREFEITURA 

UND 2.000 R$38,50 R$77.000,00 

6 

CAMISA DE MALHA, COR LARANJA, MANGA LONGA 
COM PUNHO, COM FAIXA REFLETIVA COR CINZA 
ABNT NBR 15.292, GOLA REDONDA E SIUK DO 
EMBLEMA DA PREFEITURA  

UND 2.250 R$38,50 R$86.625,00 

7 

CAMISA DE MALHA, COR LARANJA, MANGA LONGA 
COM PUNHO, COM FAIXA REFLETIVA COR CINZA 
ABNT NBR 15.292, GOLA REDONDA E SIUK DO 
EMBLEMA DA PREFEITURA  

UND 750 R$38,50 R$28.875,00 

8 

CAMISA ESPORTIVA, ADULTO, CONFECCIONADA EM 
POLIESTER 100%, SISTEMA DE ABSORÇÃO DRY FIT 

NUMERADA, ELASTICO NA PARTE DA CINTURA. 
CORES E TAMANHO A SEREM DEFINIDAS PELA 
PREFEITURA  

UND 2.250 R$29,70 R$66.825,00 

9 

CAMISA ESPORTIVA, ADULTO, CONFECCIONADA EM 
POLIESTER 100%, SISTEMA DE ABSORÇÃO DRY FIT 
NUMERADA, ELASTICO NA PARTE DA CINTURA. 
CORES E TAMANHO A SEREM DEFINIDAS PELA 
PREFEITURA (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$29,70 R$22.275,00 

10 

CAMISA ESPORTIVA, INFANTO JUVENIL, 
CONFECCIONADA EM POLIESTER 100%, SISTEMA DE 
ABSORÇÃO DRY FIT NUMERADA, ELASTICO NA 
PARTE DA CINTURA. CORES E TAMANHO A SEREM 
DEFINIDAS PELA PREFEITURA  

UND 2.250 R$29,70 R$66.825,00 

11 

CAMISA ESPORTIVA, INFANTO JUVENIL, 
CONFECCIONADA EM POLIESTER 100%, SISTEMA DE 
ABSORÇÃO DRY FIT NUMERADA, ELASTICO NA 
PARTE DA CINTURA. CORES E TAMANHO A SEREM 
DEFINIDAS PELA PREFEITURA (COTA RESERVADA - 
25%) 

UND 750 R$29,70 R$22.275,00 

12 

CAMISA GOLA POLO FEMININA, TECIDO TRICOLINE, 
100% ALGODÃO, COR A ESCOLHER, DETALHES NA 
GOLA E NA MANGA, COM BOTÕES E BOLSO, 
BORDADO NO LADO ESQUERDO, TAMANHO P, M, G e 

GG  

UND 2.250 R$57,20 R$128.700,00 

13 

CAMISA GOLA POLO FEMININA, TECIDO TRICOLINE, 
100% ALGODÃO, COR A ESCOLHER, DETALHES NA 
GOLA E NA MANGA, COM BOTÕES E BOLSO, 
BORDADO NO LADO ESQUERDO, TAMANHO P, M, G e 
GG (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$57,20 R$42.900,00 

14 

CAMISA GOLA POLO MASCULINA, TECIDO TRICOLINE, 
100% ALGODÃO, COR A ESCOLHER, DETALHES NA 
GOLA E NA MANGA, COM BOTÕES E BOLSO, 
BORDADO NO LADO ESQUERDO, TAMANHO P, M, G e 
GG  

UND 2.250 R$57,20 R$128.700,00 

15 

CAMISA GOLA POLO MASCULINA, TECIDO TRICOLINE, 
100% ALGODÃO, COR A ESCOLHER, DETALHES NA 

GOLA E NA MANGA, COM BOTÕES E BOLSO, 
BORDADO NO LADO ESQUERDO, TAMANHO P, M, G e 
GG (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$57,20 R$42.900,00 
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16 
CAMISA MALHA PIQUET PA, COR A ESCOLHER, GOLA 
E PUNHO, COM SERIGRAFIA FRENTE E COSTA, 
TAMANHOS VARIADOS  

UND 2.250 R$50,60 R$113.850,00 

17 
CAMISA MALHA PIQUET PA, COR A ESCOLHER, GOLA 
E PUNHO, COM SERIGRAFIA FRENTE E COSTA, 
TAMANHOS VARIADOS (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$50,60 R$37.950,00 

18 
CAMISA MALHA PIQUET PA, COR BRANCA, GOLA E 
PUNHO, COM SERIGRAFIA FRENTE E COSTA, 
TAMANHOS VARIADOS  

UND 2.250 R$50,60 R$113.850,00 

19 
CAMISA MALHA PIQUET PA, COR BRANCA, GOLA E 
PUNHO, COM SERIGRAFIA FRENTE E COSTA, 
TAMANHOS VARIADOS (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$50,60 R$37.950,00 

20 
CAMISETA BRANCA DE MALHA PV COM SILK NA 
FRENTE E NAS COSTAS  

UND 2.250 R$30,80 R$69.300,00 

21 
CAMISETA BRANCA DE MALHA PV COM SILK NA 
FRENTE E NAS COSTAS (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$30,80 R$23.100,00 

22 
CAMISETA COLORIDA DE MALHA PV COM SILK NA 
FRENTE E NAS COSTAS, TAMANHA 2 A 14 ANOS  

UND 2.250 R$30,80 R$69.300,00 

23 
CAMISETA COLORIDA DE MALHA PV COM SILK NA 
FRENTE E NAS COSTAS, TAMANHA 2 A 14 ANOS 
(COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$30,80 R$23.100,00 

24 
CAMISETA COR BRANCA DE MALHA 100% POLIESTER 
COM SUBLIMAÇÃO NA FRENTE E COSTA  

UND 2.625 R$46,20 R$121.275,00 

25 
CAMISETA COR BRANCA DE MALHA 100% POLIESTER 
COM SUBLIMAÇÃO NA FRENTE E COSTA (COTA 
RESERVADA - 25%) 

UND 875 R$46,20 R$40.425,00 

26 
CAMISETA DE COR CLARA DE MALHA PV COM SILK NA 
FRENTE E NAS COSTAS  

UND 2.250 R$46,20 R$103.950,00 

27 
CAMISETA DE COR CLARA DE MALHA PV COM SILK NA 
FRENTE E NAS COSTAS (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$46,20 R$34.650,00 

28 
CAMISETA DE GOLA POLO BRANCA MALHA PV COM 
SILK NA FRENTE E NAS COSTAS, TRÊS BOTÕES E 
COM BOLSO  

UND 2.250 R$46,20 R$103.950,00 

29 
CAMISETA DE GOLA POLO BRANCA MALHA PV COM 
SILK NA FRENTE E NAS COSTAS, TRÊS BOTÕES E 
COM BOLSO (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$46,20 R$34.650,00 

30 
CAMISETA DE GOLA POLO COLORIDA MALHA PV COM 
SILK TRÊS BOTÕES COM BOLSO, COR E TAMANHO A 
CONBINAR  

UND 2.250 R$46,20 R$103.950,00 

31 
CAMISETA DE GOLA POLO COLORIDA MALHA PV COM 
SILK TRÊS BOTÕES COM BOLSO, COR E TAMANHO A 
CONBINAR (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$46,20 R$34.650,00 

32 
CAMISETA DE MALHA 100% POLIESTER SUBLIMAÇÃO 

TOTAL FRENTE E COSTA  
UND 2.250 R$38,50 R$86.625,00 

33 
CAMISETA DE MALHA 100% POLIESTER SUBLIMAÇÃO 
TOTAL FRENTE E COSTA (COTA RESERVADA - 25%) 

UND 750 R$38,50 R$28.875,00 
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34 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA - ENSINO FUNDAMENTAL I - TAMANHO 10 
UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

35 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA - ENSINO FUNDAMENTAL I - TAMANHO 10 
UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

36 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA - ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 6 - 
UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

37 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA - ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 6 - 
UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

38 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - 8 - UNISSEX 
(75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

39 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - 8 - UNISSEX 
(25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

40 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - 12 - UNISSEX 

(75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

41 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - 12 - UNISSEX 
(25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

42 

KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 

DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 14 - 
UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

43 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 14 - 
UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

44 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 16 
UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

45 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM 16 
UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

46 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM P 
UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

47 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM P 
UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

48 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM M 
UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

49 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM M 
UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 
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50 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM G 
UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

51 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM G 
UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

52 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM GG 
UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

53 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM GG 
UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

54 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM XG 
UNISSEX (75%) 

UND 1.875 R$69,30 R$129.937,50 

55 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: CALÇA TECTEL E BLUSA 
DE MALHA – ENSINO FUNDAMENTAL I - TAM XG 
UNISSEX (25%) 

UND 625 R$69,30 R$43.312,50 

56 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 2 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

57 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 2 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

58 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 3 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

59 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 3 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

60 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 4 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

61 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 4 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

62 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 8 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

63 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 8 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

64 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 2 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

65 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 2 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

66 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 3 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

67 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 3 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

68 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 4 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 
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69 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 4 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

70 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 6 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

71 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT E SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 6 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

72 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA 

DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 08 (75%) 
UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

73 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 08 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

74 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA 

DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 10 (75%) 
UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

75 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 10 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

76 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 12 (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

77 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM 12 (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

78 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM M (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

79 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM M (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

80 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM G (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

81 
KIT DE UNIFORME ESCOLAR: SHORT/SAIA E CAMISA 
DE MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL - TAM G (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

82 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 03 MESES A 06 
MESES (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

83 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 03 MESES A 06 
MESES (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

84 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 

MESES (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

85 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 
MESES (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

86 

KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 

MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 
MESES (75% - Lote 2) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

87 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 
MESES (25% - Lote 2) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 
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88 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 03 MESES A 06 
MESES (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

89 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 03 MESES A 06 
MESES (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

90 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 
MESES (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

91 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 06 MESES A 09 
MESES (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

92 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 09 MESES A 12 
MESES (75%) 

UND 1.875 R$60,50 R$113.437,50 

93 
KIT UNIFORME ESCOLAR: SHORT SAIA E CAMISA DE 
MALHA – EDUCAÇÃO INFANTIL – TAM 09 MESES A 12 
MESES (25%) 

UND 625 R$60,50 R$37.812,50 

O presente levantamento tem como base o Art.23, § 2º, inciso III da lei Federal 14.133/2021; 

A definição dos valores de referência para a presente contratação fundamenta-se em uma análise de mercado 

criteriosa e atualizada, utilizando como parâmetro principal a Ata de Registro de Preços nº 116/2024, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 028/2024 do Município de Poté - MG.  

A utilização de preços registrados em Atas vigentes e homologadas em dezembro de 2024 garante que o valor 
estimado esteja em estrita observância à Lei nº 14.133/2021 e reflita a realidade do mercado atual, 
assegurando a exequibilidade do certame e a compatibilidade com os preços regionais.  

Ao multiplicar esses valores unitários homologados pelos quantitativos demandados, alcança-se o valor total 
estimado de R$ 6.975.540,00  (seis milhões novecentos e setenta e cinco mil quinhentos e quarenta reais ), o 
qual representa uma análise de viabilidade econômica sólida que mitiga riscos de sobrepreço e orienta a 
formulação de propostas vantajosas para o Município de Poté 

VII. DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS –  Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  VI I  

Não se aplica no presente caso concreto. 

VIII. DO PARCELAMENTO –  Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  VI I I  

Considerando a natureza dos bens a serem adquiridos e a viabilidade técnica e econômica da contratação, 
entendeu-se ser mais vantajoso o parcelamento por item. 

A contratada assume a obrigação de realizar a conferência das quantidades e da integridade das peças no 
ato da entrega, sempre que solicitado, e deve manter prontidão para a substituição imediata de itens que 
apresentem desconformidades técnicas, vícios de fabricação ou erros de numeração, sob pena de sanções 
administrativas. 

É imperativo, ainda, que a empresa mantenha atualizada toda a sua documentação de regularidade fiscal e 
técnica, garantindo que toda a cadeia de suprimentos oferecida ao Município de Poté esteja amparada por 
licenças operacionais válidas, mitigando riscos de responsabilidade solidária e assegurando a máxima 
eficiência e qualidade na prestação do serviço público. 

IX. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS –  Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  IX  

Garantir o fornecimento contínuo e regular de uniformes, vestuários operacionais e acessórios correlatos, 
necessários ao atendimento das demandas das unidades administrativas, educacionais, assistenciais e de 
saúde do Município de Poté/MG. 
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Assegurar a disponibilidade desses itens essenciais para a identificação visual, segurança de alunos e 
servidores, e padronização das frentes de trabalho, evitando prejuízos à organização e à prestação dos 
serviços públicos. 

Proporcionar melhoria na gestão e controle do fornecimento, por meio da adoção do Sistema de Registro de 
Preços, que possibilita contratações futuras conforme a demanda real e gradual das Secretarias.  

Garantir a qualidade, durabilidade e conformidade técnica dos produtos têxteis fornecidos, em estrita 
observância às normas da ABNT e especificações do Termo de Referência, promovendo o conforto dos 
usuários e a adequação às exigências legais. 

Promover a economicidade e eficiência na utilização dos recursos públicos, por meio de uma contratação 

planejada, racional e com preços competitivos, utilizando como referência valores atualizados e condizentes 
com o mercado.  

X. DAS PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS –  Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  X  

Não se aplica, por se tratar de aquisição comum, simples, rotineira, em que não há a necessidade de 
capacitação de servidores para fiscalização contratual, nem adaptação do local de entrega ou demais 
providências prévias. 

XI. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES –  Ref . :  Lei Federal 
14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  XI  

Não há contratações correlatas, nem interdependentes que venham a interferir ou merecer maiores 
cuidados no planejamento da futura contratação. 

XII. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS –  Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  XI I  

A contratada será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha causar em virtude de ter suas 
atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais ligadas aos 
serviços e produtos objeto deste instrumento, devendo fornecer, no que for possível, e no que couber, 
solução que esteja de acordo com as normas atinentes à sustentabilidade e respeitar os princípios básicos 
norteadores do meio ambiente. 

XIII. DA CIÊNCIA QUANTO A OBRIGATORIEDADE DE NOMEAÇÃO DE FISCAL DO CONTRATO E 
SUAS RESPECTIVAS ATRIBUIÇÕES  

A Unidade Requisitante declara, de maneira expressa e inequívoca, estar ciente de sua responsabilidade 
pela nomeação do Fiscal de Contrato, conforme estabelecido no artigo 117 da Lei nº 14.133/21. Cabe à 
Unidade Requisitante a atribuição de, além de nomear o (a) respectivo (a) fiscal, acompanhar e fiscalizar a 
execução do contrato, nos termos do artigo 117 ao artigo 123 da Lei nº 14.133/21, bem como, cumprir as 

disposições previstas no instrumento contratual celebrado. 

XIV. DA CONCLUSÃO - Ref . :  Lei Federal 14.133/2021,  art .  18,  § 1º,  XI I I  

Este Estudo Técnico Preliminar – ETP evidencia que o fornecimento possui viabilidade técnica, operacional e 
orçamentária para atendimento a presente necessidade do Município de Poté/MG, devendo ser processada 
pela modalidade de lic itação Pregão, na forma Eletrônica, através do Sistema de Registro de Preços, pelo 
julgamento menor preço por item. 
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ANEXO I I I  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº -----/2026 

PARTES:  

ÓRGÃO GERENCIADOR:  

O MUNICÍPIO DE POTÉ, Órgão Gerenciador deste Registro de Preços, situado na Avenida Getúlio Vargas, 
nº 306, Centro, inscrito no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° 18.404.970/0001-18, representado neste 

ato pelo Sr. MÁRIO SÉRGIO SANTOS, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR.  

FORNECEDOR: 

< inserir o nome do Fornecedor >, estabelecida à < inserir o endereço completo do Fornecedor >, inscrita no 
Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° < inserir o CNPJ do Fornecedor >, neste ato representada pelo(a), 
Sr.(a) < inserir o nome completo >, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº < inserir o CPF >, 
residente e domiciliado em < inserir o Município e a UF >. 

Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e ajustada, a 
contratação dos bens e/ou serviços enunciados no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 009/2026, modo de 
disputa: ABERTO, participação: TODAS AS EMPRESAS, Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR 
ITEM, com autorização constante do PROCESSO  ADMINISTRATIVO nº 017/2026, homologado em 
_______ de _______ de 2026, mediante o disposto na Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, em 

conformidade com as cláusulas que seguem: 

1.  DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES , 
especificado(s) no Termo de Referência, anexo I do Pregão Elet rônico nº 009/2026, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM DESCRITIVO  UNID QTDE MARCA VR UNITÁRIO  VR TOTAL 

       

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE  

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Poté 

4.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do 
procedimento de RP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  
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4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.  

Dos limites  para as  adesões:  

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.  

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.  

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública poderá ser 
exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde 
que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Vedação a acrésc imo de quant itat ivos:  

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

5.  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E RENOVAÇÃO DO QUANTITATIVO  

5.1. Em conformidade com o artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços é de 1 (um) ano, admitindo-se a sua prorrogação por igual período, desde que reste 

demonstrada, de forma objetiva, a manutenção da vantajosidade econômica do ajuste.  

5.2. A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços autoriza, igualmente, a renovação do 
quantitativo originalmente registrado, desde que atendidos os requisitos fixados pelo ordenamento jurídico e 
pela jurisprudência administrativa consolidada. Nesse sentido, conforme o Parecer nº 
00075/2024/DECOR/CGU/AGU, bem como manifestações da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da 
Procuradoria-Geral Federal, da Consultoria Jurídica junto ao Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos e da Câmara Nacional de Licitações e Contratos Administrativos, a renovação do 
quantitativo é juridicamente admissível, desde que observadas as seguintes condições:  

a. Comprovação da manutenção da vantajosidade dos preços registrados, em respeito aos princípios 
da economicidade e da eficiência 

b. Previsão expressa da possibilidade de renovação tanto no instrumento convocatório quanto na 

própria Ata de Registro de Preços, garantindo transparência e previsibilidade aos licitantes;  

c. Tratamento prévio do tema na fase de planejamento da contratação, em consonância com os 
princípios do planejamento e da anualidade orçamentária (arts. 5º e 40 da Lei nº 14.133/2021), de modo a 
assegurar a adequada estimativa da demanda e a evitar quantificações artificiais;  

d. Formalização da prorrogação e da correspondente renovação do quantitativo por meio de termo 
aditivo celebrado dentro do prazo de vigência da Ata, vedada qualquer alteração extemporânea.  
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5.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
(um) exercício financeiro. 

5.3.1. Na formalização do contrato deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 
respectivos. 

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.4.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.3. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 
no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  

5.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e 

5.6.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.6.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.7. O registro a que se refere o item 5.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

5.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.6.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.11. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

5.11.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital 
ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

7.  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
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alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.  

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.  

9.  CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 

da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 
2023. 

10.  DAS PENALIDADES  

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 

11.  CONDIÇÕES GERAIS  

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
009/2026.  

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Fica eleito o foro da cidade de Poté para dirimir as questões decorrentes deste instrumento ou de sua 

execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento contratual, em 03 
(três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos.  

Local e Data. 

MUNICÍPIO DE POTÉ  RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 
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MÁRIO SÉRGIO SANTOS  
ÓRGÃO GERENCIADOR 

REPRESENTANTE LEGAL 
FORNECEDOR 

TESTEMUNHAS:  

1ª  CPF:  

2ª  CPF:  

ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO N° -----/2026 

PARTES:  

CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE POTÉ, situado na Avenida Getúlio Vargas, nº 306, Centro, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° 18.404.970/0001-18, representado neste ato pelo Sr. MÁRIO 
SÉRGIO SANTOS, doravante denominado CONTRATANTE.  

CONTRATADA:  < inserir o nome da Contratada>, estabelecida à < inserir o endereço completo da 
Contratada >, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° < inserir o CNPJ da Contratada >, neste 
ato representada pelo seu < inserir o cargo ou função >, Sr.(a) < inserir o nome completo >, < inserir a 

nacionalidade >, < inserir o estado civil >, < inserir a profissão >, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas 
sob o nº < inserir o CPF >, portador(a) do RG n° < inserir o Documento de Identificação >, residente e 
domiciliado em < inserir o Município e a UF >, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e 
acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, que se regerá pelas 
normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do Processo Lic itatório nº 017/2026, modalidade Pregão 
Elet rônico nº 009/2026 e pelas condições que estipulam a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO OBJETO. 

“OBJETO A SER CONTRATADO”  

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Processo Lic itatório nº  017/2026, Pregão 
Elet rônico nº 009/2026 bem como a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o 

Processo Licitatório, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA –  DO VALOR DO CONTRATO 

2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$ __________________, correspondente à proposta ofertada 
pela CONTRATADA. 

2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais.  

2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que venham 
ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo 
entre as partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

3.1 - O presente instrumento terá vigência até __________________, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado no 30º (trigésimo) dia, à 
CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a 
aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21. 
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4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável 
pela fiscalização que somente atestar a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento 
quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

4.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 
serviços prestados pela fiscalização do Município de Poté e cumprimento pela empresa de todas as 
condições pactuadas. 

4.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, 
emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Poté, informando o número de sua 
conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.  

4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Poté.  

4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 
despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  

4.3 –  O Município de Poté poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer 
fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto 
perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme 
enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município 

de Poté. 

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 
CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarda indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que 
venha a prejudicar as atividades do Município de Poté. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Poté quer proveniente da execução deste 
instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração às demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento. 

4.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por 
culpa do Município de Poté, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o 

índice de variação do IGP-M do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que 
venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO -
FINANCEIRO 

5.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

5.1.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão ser reajustados, 
em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice IGP-M. 

5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de custo que 
não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, as 
partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma 
solução para a questão. 

 CLÁUSULA SEXTA –  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

6.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

___________________ 

CLÁUSULA SÉTIMA –  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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7.1.  Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus anexos, 
obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1.  E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de 
vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar 
os contatos oficiais com o Município de Poté, para realização de contratos, adendos, renovações, 
notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.  

7.2.  Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da ordem de 
compra, mediante agendamento prévio junto ao Almoxarifado do Município de Poté.  

7.3.1.  Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações 
exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas expensas.  

§ 1º - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações do Pregão e da proposta. 

§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo Município 
de Poté, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações do Município 
Poté, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.  

7.4.  Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega. 

7.4.1.  Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e praticidade.  

7.5.  Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a disponibilização, 
nos locais indicados pelo Município Poté, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como 
transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  

7.6.  Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias  úteis , os produtos que, no ato da entrega, estiverem com 
suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições necessárias 
estabelecidas neste instrumento. 

7.7.  Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.  

7.8.  Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo com as 

especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) de 
entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem 
deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o 
transporte. 

7.9.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega do(s) 
produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecut ivos , salvo quando o defeito for, comprovadamente, 
provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 

7.10.  Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.  

7.11.  Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

7.12.  Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-
se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento.  

7.13.  Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao Município 
de Poté ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.14.  Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
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8.1.  O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 
14.133/21.  

8.2.  Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei nº 14.133/21, as 
especificadas no Edital. 

8.3.  Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.  

8.4.  Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os 
prazos para atendimentos;  

8.5.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  

8.6.  Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  

8.7.  Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata de registro 
de preço. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1.  - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 
14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.  

9.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta entregará 
a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos 
pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES  

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não veracidade 
das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, sendo-lhe 

garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Poté, na entrega 
da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 (dez) 
dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação 
do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.  

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do 
objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

e d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21;  

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21;  

10.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 
ocorrências serem analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial 
aos artigos 155 a 163. 

10.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

11.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa do contratante, 
exceto nos casos previstos em lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

12.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e condições constantes 
do Edital do Pregão Elet rônico nº 009/2026, Processo Lic itatório nº 017/2026. 

12.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Poté/MG, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só efeito, 
às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Local e Data. 

                          

MUNICÍPIO DE POTÉ  
MÁRIO SÉRGIO SANTOS  

CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA  
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS:  

1ª  CPF:  

2ª  CPF:  

 

 


